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1. Introdução 

A partir da década de 1960, uma grande quantidade de pessoas passou a fazer 
parte do contingente urbano, causando diversas modificações no ambiente citadino. Essa mudança 
no padrão da concentração da população ocorreu devido a alterações nas relações de trabalho no 
campo e na cidade, que tiveram como consequências o êxodo rural e o crescimento das cidades 
brasileiras. A população predominantemente urbana em 2000, 81,2%, concentrava-se, outrora, no 
campo, 68,8% em 1940. 

Segundo Mota (1999, p. 17) “O aumento da população e a ampliação das cidades 
deveria ser sempre acompanhado do crescimento de toda a infra-estrutura urbana, de modo a 


“ 


proporcionar aos habitantes uma mínima condição de vida”. Ainda segundo o mesmo autor, “a 
ordenação deste crescimento faz-se necessária, de modo que as influências que o mesmo possa ter 
sobre o meio ambiente não se tornem prejudiciais aos habitantes”. Entretanto, a realidade do 
processo de urbanização é bem diferente do ideal. Na maioria dos casos esse processo ocorre a 
partir de um planejamento inadequado, gerando assim um crescimento desordenado, acompanhado 
da falta de infra-estrutura capaz de garantir a mínima qualidade ambiental. 


A urbanização gera enormes problemas. Deteriora o ambiente urbano. Provoca a 
desorganização social, com carência de habitação, desemprego, problemas de 
higiene e de saneamento básico. Modifica a utilização do solo e transforma a 
paisagem urbana. A solução desses problemas obtém-se pela intervenção do poder 
público, que procura transformar o meio ambiente e criar novas formas urbanas. Dá- 
se então a urbanificação, processo deliberado de correção da urbanização, ou na 
criação artificial de núcleos urbanos [...]. (Silva, 1997, p. 21) 


Ainda que Silva possa parecer radical na citação acima, fica claro que o processo 
de urbanização gera impactos, tanto ambientais como sociais, entretanto esses impactos podem ser 
evitados ou ao menos minimizados por um processo eficaz de planejamento urbano. 

De acordo com Branco e Rocha, apud Mota (1999, p. 22), caminha-se para a 
utilização do planejamento urbano de forma integrada, em termos ecológicos, físico-territoriais, 
econômicos, sociais, administrativos, abrangendo as partes, os elementos e o todo de um sistema ou 
ecossistema. Essa concepção de planejamento está associada à idéia de desenvolvimento 
sustentável. 


O Planejamento deve se realizar com base na concepção de desenvolvimento 
sustentável, assim entendido, aquele que atende às necessidades do presente sem 
comprometer a possibilidade de as gerações futuras atenderem às suas próprias 
necessidades. (MOTA, 1999, p. 22) 


De acordo com o planejamento urbano integrado é necessário agir visando à 


preservação ambiental, pois é mais correto evitar os males gerados pela urbanização, do que corrigi- 


los a posteriori. Com isso, entende-se a necessidade de considerar as questões ambientais na 
tomada de decisões relativas ao planejamento urbano. A instrumentalização dessas necessidades 
pode ser conseguida através do planejamento da paisagem. 

Nesse sentido, o planejamento da paisagem servirá de base para pensar o 
planejamento urbano. Segundo Nucci (1996, p. 2) planejamento da paisagem é: 


[...] uma contribuição ecológica e de design para o planejamento do espaço, onde se 
procura uma regulamentação dos usos do solo e dos recursos ambientais, 
salvaguardando a capacidade dos ecossistemas e o potencial recreativo da 
paisagem, retirando-se o máximo proveito do que a vegetação pode oferecer para a 
melhoria da qualidade ambiental. (NUCCI, 1996, p. 2) 


O planejamento da paisagem se apresenta como uma ferramenta capaz de 
instrumentalizar o planejamento urbano no tocante as questões ambientais, que, frequentemente são 
desconsideradas. Nesse sentido compreende-se que, os espaços públicos adequadamente 
localizados e planejados são equipamentos capazes de gerar melhoria da qualidade ambiental, além 
de gerar um vinculo dos morados àquela localidade. 

Este artigo tem como objetivo apresentar os estudos realizados e ainda em 
andamento sobre a realidade urbana da cidade de Jales-SP, tendo em vista os possíveis benefícios 


gerados pela associação entre o planejamento urbano e o planejamento da paisagem. 


2. Caracterização da Área de Estudo 

Segundo Locatel (2000, p.15) a ocupação da região Noroeste do Estado de São 
Paulo, deu-se dentro da dinâmica ditada pelo complexo rural, com o estabelecimento das grandes 
posses, de acordo com o modelo de unidade de produção da época, utilizando-a para a criação de 
gado ou simplesmente mantendo-a como reserva de valor. Porém o desenvolvimento desta área só 
ocorrera com sua efetiva ocupação, a partir da chegada da “frente pioneira”, e sua integração como 
produtora de mercadoria, já no segundo quarto do século XX, com a constituição do mercado de 
terras, a expansão da cafeicultura e a implantação da ferrovia. 

A marcha para o oeste e a expansão do café na região noroeste do estado de São 
Paulo - outrora denominada Alta Araraquarense, onde se localiza a micro região geográfica de Jales 
(figura 1) - juntamente com a implantação da linha férrea são os grandes impulsionadores da 
colonização desta área. 

A partir desse processo de expansão e ocupação, é fundada, em 15 de abril de 
1941, a Vila Jales. Em 30 de novembro de 1944 Jales foi elevada a Distrito de Paz, pelo decreto lei 
14.334, e em 24 de dezembro de 1948 é elevada à categoria de município pelo decreto lei nº 233. A 
fundação de Jales se dá com o único intuito de valorizar as terras ao redor para posterior 
parcelamento. 


Uma das estratégias dos mercadores de terras era promover a fundação de cidades, 
de patrimônio ou vilas. O objetivo era estabelecer um referencial para a localidade 
que se tornava ponto de estabelecimentos de relações comerciais e sociais. [...]. 
Implantou-se dessa forma uma “fábrica de cidades" no extremo noroeste paulista, a 
partir da década de 1940, com o objetivo de promover a venda de terras. 
(NARDOQUE, 2002, p.120) 


Apesar da implantação da cidade ter apenas o objetivo de gerar especulação 


imobiliária, a sua concepção foi sistematicamente planejada, tanto no que diz respeito à área urbana 


como à área rural. O planejamento na área rural de Jales, segundo Monbeig (1984, p.236), ocorria da 
seguinte forma, “[...] o plano concebido sistematicamente, de maneira a oferecer propriedades cada 
vez maiores à medida que aumenta a distância do patrimônio”. Esse planejamento evitou a 
especulação feita por terceiros, pois os lotes pequenos próximos à vila foram adquiridos por pessoas 
de baixa renda, que deles retiravam seu sustento, e não por especuladores imobiliários, facilitando 
também o comércio local, pois essas pessoas de baixa renda não eram proprietárias de meios de 
locomoção, logo, se estivessem distantes da vila o comércio seria prejudicado. 

O planejamento não ocorreu somente no campo, mas também na cidade, 
provavelmente influenciada pela formação em engenharia de seu fundador. 


O engenheiro Euphly efetuou o planejamento urbano, sendo que as quadras e os 
terrenos foram traçados levando-se em conta a circunvolução do sol, de tal maneira 
que as casas construídas recebessem, sempre, em um dos lados raios solares e de 
outro sombra. Todas as ruas medem catorze metros de largura, com leito carroçável 
de oito metros, duas grandes avenidas e praças demarcadas. Essa descrição pode 
ser observada na primeira planta da cidade de Jales. (NARDOQUE, 2002, p. 143) 


Pode-se afirmar então, que a cidade de Jales teve sua fundação pensada e 
planejada, entretanto, a posteriori, esse planejamento foi deixado de lado, fazendo com que a cidade 
crescesse desordenadamente por mais de 50 anos e apenas em meados da década de 1990 é que o 
planejamento retorna à pauta política da cidade. 

Segundo a Prefeitura Municipal de Jales o relevo da cidade é formado por colinas 
amplas, seu clima tropical tem a temperatura média de 30ºC, a média histórica de precipitação está 
entre 1200 a 1300 milímetros. A área municipal é de 369 km?, e o perímetro urbano é de 17,6 km? 

A cidade tem como base econômica a agricultura familiar, caracterizada pela 
pequena propriedade, a pecuária, e os serviços. Não há grande ocorrência de indústrias, entretanto, 
apesar dessa configuração econômica, Jales apresenta 91,6% da população vivendo na cidade, e 
apenas 8,4% vivendo no campo. A população total é de 46.186, segundo o censo do IBGE de 2000. 

A alta taxa de população residente na cidade, associada à dinâmica capitalista e 
aos interesses da especulação imobiliária tende a gerar um crescimento desordenado, com 
incompatíveis usos do solo na mesma área, e inadequada ocupação. É função do poder público 
realizar o ordenamento do solo. Entretanto isso não ocorre regularmente, tendo como consequência a 
queda da qualidade ambiental e da qualidade de vida. 

A expansão urbana associada a um planejamento ineficaz gera degradação 
ambiental. Essa relação pode ser tomada como ponto de partida para o desenvolvimento desse 
artigo, uma vez que se propõe pensar a interferência do planejamento urbano na qualidade 
ambiental. 


A transformação de um ambiente rural em um meio urbano, por certo sempre resultará em 
transformações ambientais. Compete ao homem adequar o processo de urbanização às 
características do ambiente existente, de modo que os efeitos negativos sejam os mínimos 
possíveis. Um planejamento urbano que considere os aspectos ambientais pode minorar os 
impactos. (MOTA, 1999, p.99) 


Figura 1. Área de Estudo. 
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O planejamento da paisagem pode contribuir para a diminuição dos impactos da 
urbanização uma vez que tem como foco de análise os atributos ambientais da área de estudo. 

Cabe aqui ressaltar que o planejamento deve ser realizado a priori, e não se 
confundir com gestão, que é integrante do processo de planejamento, fato que ocorre com frequência 
em grande número das cidades brasileiras, logo o planejamento perde seu caráter preventivo capaz 
de evitar o surgimento de problemas e passa a ser uma atividade paliativa voltada a resolver os 
problemas já existentes. 

Assim este artigo pretende contribuir para o conhecimento do planejamento 
urbano da cidade de Jales-SP, tendo em vista sua relação com o planejamento da paisagem. Insere- 
se nesse contexto a localização e a qualidade dos espaços públicos uma vez que esses são capazes 


de gerar melhoria da qualidade ambiental. 


3. Metodologia 
3.1. Pressupostos Teóricos 

Lamparelli, (1978, p. 103) analisa três alternativas técnicas para o desenvolvimento 
do processo de planejamento, entretanto chega à conclusão de que o urbano só pode ser apreendido 
como “lócus” do processo político e reflexo das relações sociais que asseguram as condições gerais 
de produção. Dessa forma, o controle técnico dos problemas urbanos não é o bastante para a 
realização de um planejamento eficaz, e deve contar com a criação de canais de participação social 
que permitam a explicação das contradições e interesses no processo decisório. Essa necessidade 
surge porque o processo de planejamento urbano está inserido num processo político, e enquanto tal 
interfere, no jogo das contradições que se estabelece em torno dos interesses das classes 
dominantes. 

Percebe-se então a necessidade da inserção da população no processo de 
planejamento, que atualmente conta com alguns instrumentos institucionais, como o orçamento 
participativo. No conceito de planejamento urbano já deve estar embutida a idéia de participação 
social, entretanto só a participação social não garante um planejamento adequado. O planejamento 
deve ser realizado contemplando aspectos sócio-econômicos, técnicos e também aspectos 
ambientais. 

Para melhor compreensão conceitual, torna-se necessário a definição de 
planejamento urbano, plano urbanístico diretor e mapa do zoneamento. Segundo Silva (1995, p.77), o 
planejamento urbanístico “[...] em geral, é um processo técnico, instrumentado para transformar a 
realidade existente no sentido de objetivos previamente estabelecidos”. Segundo o mesmo autor 
(p.123) “O plano diretor é um plano urbanístico geral, entre os instrumentos fundamentais do 
processo de planejamento local”. Nesse sentido, o mapa do zoneamento é a representação 
cartográfica do plano diretor. Ou seja, o processo de planejamento é o exercício de pensar a 
realidade urbana, tendo em vista uma determinada intenção, já o plano urbanístico diretor é o produto 
desse exercício, e o mapa do zoneamento a representação cartográfica desse produto. Não se pode 
entender o plano diretor como sendo o resultado final do processo de planejamento, ele é apenas um 


produto, de um processo ininterrupto, que deve estar sempre se renovando. 


Segundo Mota (1999 p.99), no passado realizou-se o planejamento urbano 
considerando principalmente os aspectos sociais, culturais e econômicos, e admitindo que o 
ambiente físico deveria adequar-se as atividades do homem. Considerava-se que os recursos 
naturais podiam ser utilizados e alterados de forma ilimitada, desde que fossem atendidas as 
necessidades básicas dos moradores das cidades: habitação, trabalho, circulação e lazer. Os 
problemas ambientais que resultaram desse tipo de planejamento causam degradação dos recursos 
naturais com reflexos negativos sobre a qualidade de vida do homem, servindo para mostrar que as 
leis da natureza devem ser respeitadas na ocupação de uma área. 

Segundo Forattini (1992, p. 353), qualidade de vida é definida como o grau de 
satisfação no âmbito das áreas física, psicológica, social, de atuação, material e estrutural. Esta pode 
ser considerada como individual e coletiva. Para o desenvolvimento deste trabalho utilizar-se-á como 
referência a qualidade de vida coletiva, que em última análise é uma projeção da qualidade de vida 
individual, entretanto, sua avaliação só pode ser feita de forma objetiva, isto é, através de indicadores 
sociais concretos. A qualidade de vida coletiva é definida segundo o mesmo autor “como a resultante 
de condições ambientais e estruturais que se desenvolvem na sociedade”. 

Alguns indicadores utilizados para avaliar a qualidade de vida segundo Forattini 
(1992, p. 356) são: 


> Ambientais: qualidade da água, do ar e do solo, contaminação doméstica e 
acidental; 

> Habitacionais: densidade, disponibilidade espacial e condições de 
habitabilidade; 

> Urbanos: concentração populacional, comunicação e transporte, educação, 
segurança e comportamento, poluição sonora e visual, local e paisagística; 

> Sanitários: morbidade e mortalidade, assistência médica e hospitalar, estado 
nutricional; 

> Sociais: condições socioeconômicas e de classes, consumo, necessidades e 
desigualdades, família e sexualidade, condições de trabalho, profissão, 
recreação, lazer e turismo, sistema político-administrativo. 

Com a melhoria dos indicadores citados acima, tem-se, consequentemente, uma 


melhor qualidade de vida. O planejamento urbano e a conservação dos recursos naturais podem 
contribuir com essa melhoria. 
No processo de planejamento urbano, a conservação dos recursos naturais deve 
ser considerada, visto a sua capacidade de melhoria da qualidade de vida. Nesse sentido, o 
planejamento da paisagem vem contribuir para o estudo do planejamento urbano. 
Dentro da metodologia do planejamento da paisagem a principal ferramenta é a 
espacialização dos atributos ambientais para posterior análise sistêmica. A 
preocupação é, portanto, aglutinar o máximo de dados cartografáveis da área de 


estudo para posterior cruzamento e elaboração de uma carta de qualidade ambiental 
[...] com propostas de ordenamento do meio. (NUCCI, 1996), 


Conforme destaca Nucci (1996), o método proposto para análise da qualidade 
ambiental trabalha com inferências baseadas nas informações detalhadas sobre o uso do solo 
urbano, já que vários autores relacionam sempre a qualidade das variáveis ambientais com o tipo de 
utilização do solo. Esse método tem como base geral os estudos realizados em ecologia e 
planejamento da paisagem, e pode ser entendido como uma contribuição ecológica e de 


ordenamento para o planejamento do espaço, onde se procura regulamentar os usos do solo e dos 


recursos ambientais, salvaguardando a capacidade dos ecossistemas e o potencial recreativo da 
paisagem, retirando o máximo de proveito do que a vegetação pode oferecer para a melhoria da 
qualidade ambiental. Nessa linha pretende-se aproveitar ao máximo as contribuições do autor 


supracitado, a fim de pensar o planejamento urbano. 


3.2. Procedimentos Metodológicos 

Os procedimentos metodológicos utilizados para este trabalho baseiam-se na 
análise do plano urbanístico diretor e no mapa de zoneamento do município de Jales-SP, bem como 
nos procedimentos utilizados por Nucci (1996), que trabalha com adensamento urbano e 
planejamento da paisagem relacionados com qualidade ambiental. 

Com base no plano urbanístico diretor e no mapa do zoneamento elaborou-se 
uma análise do processo de planejamento urbano, verificando, se esse processo ocorre de forma 
adequada à realidade da cidade de Jales-SP, com a finalidade de sobrepor o mapa do zoneamento à 
carta de qualidade ambiental. 

Esse procedimento tem como objetivo a comparação do uso ideal com o uso real 
do solo, sendo o uso ideal, aquele representado no zoneamento urbano na carta de qualidade 
ambiental e o uso real as condições atuais observadas nos trabalhos de campo. Esse procedimento 
servirá de base para analisar em quais áreas o uso real não coincide com o uso ideal, com a 
finalidade de elaborar propostas de reordenamento da paisagem, junto ao poder público municipal. 

Com base nos procedimentos metodológicos utilizados por Nucci (1996), elaborar- 
se-á a carta de qualidade ambiental, para a cidade de Jales-SP. Os atributos ambientais utilizados 
para a elaboração dessa carta serão: carta de uso e ocupação do solo, carta dos pontos de 
enchentes, carta da densidade populacional, carta do déficit de espaços públicos, carta da ausência 
de áreas verdes. Estes atributos serão sobrepostos parcialmente, obtendo-se assim sínteses 
intermediárias. As cartas serão sobrepostas em pares, elaborando assim cartas parciais e da 
combinação destas elaborar-se-á a carta de qualidade ambiental. 

A qualidade ambiental observada em uma área é inversamente proporcional ao 
número de atributos observados, ou seja, quanto maior o número de atributos observados em uma 
determinada área menor será sua qualidade ambiental, isso porque os atributos utilizados fazem 
referência a aspectos negativos e incompatíveis com a qualidade ambiental. 

Segundo Nucci (1996), “Não há intenção de se aplicar valores quantitativos aos 
atributos, portanto, a carta de qualidade ambiental apresenta uma valoração qualitativa, que deve ser 
analisada de forma relativa”. Portanto a área que apresentar todos os cinco atributos terá pior 
qualidade ambiental em relação à área que apresentar apenas quatro atributos, e assim 
sucessivamente. Além disso, todos os cinco atributos serão considerados como tendo o mesmo peso 
na capacidade de diminuir a qualidade ambiental, pois segundo o mesmo autor, “[...] a organização 
dos atributos em ordem de importância para a diminuição da qualidade ambiental certamente seria 
diferente para cada pessoa.[...]'. Não é necessário saber neste momento, se o déficit de espaços 
públicos é mais prejudicial do que a ausência de áreas verdes, mas que qualquer um dos dois 


atributos diminui a qualidade ambiental das áreas onde ocorrem. 


Através dos procedimentos metodológicos apresentados acima, a presente 
pesquisa objetiva a realização do diagnóstico ambiental da cidade de Jales-SP, tendo, neste 
diagnóstico, os instrumentos capazes de embasar os planejadores urbanos a fim de considerarem as 
características ambientais nas tomadas de decisões relativas ao planejamento urbano. Ressaltando a 
importância dos espaços públicos e das áreas verdes na compensação ou mitigação dos impactos 


negativos da urbanização. 


4. Resultados Preliminares 

Os resultados preliminares, provenientes dos primeiros trabalhos de campo e das 
primeiras análises de dados coletados, apresentam uma realidade muito conhecida de um grande 
número de cidades brasileiras: o planejamento urbano e o desenvolvimento das cidades ocorrem sem 
a mínima consideração das características ambientais. 

Essa realidade muito conhecida no Brasil gera inúmeros problemas ao meio 
urbano, pois a cidade se desenvolve sobrepondo-se às características ambientais, sem o mínimo 
respeito aos atributos do meio físico. Essa ação gera uma reação, que geralmente ocorre na forma de 
impactos ambientais, como deslizamentos de terra, enchentes e de uma forma mais geral na 
diminuição da qualidade ambiental. 

Frequentemente a degradação ambiental é considerada como consequência do 
aumento populacional. A pressão demográfica pode ser uma das causas da degradação, entretanto 
não é a única, tampouco a mais importante. Uma área de elevada pressão demográfica pode sofrer 
menos com a degradação se considerar as características naturais do que uma área de baixa 
pressão demográfica que não considera tais características. 

Segundo Guerra e Cunha (2000, p.345), “o manejo inadequado do solo, tanto em 
áreas rurais como em áreas urbanas, é a principal causa da degradação”. As próprias condições 
naturais podem desencadear processos de degradação ambiental, entretanto, quando isso ocorre 
associado ao manejo inadequado do solo e a ocupação desordenada, as consequências como 
prejuízos econômicos e perdas humanas podem ser agravadas. 

No meio urbano as principais causas de degradação ambiental são os cortes na 
encostas, a impermeabilização do solo, o aumento da densidade populacional e edilícia, a construção 
de casas, prédios e ruas. Essas causas geradas pelas intervenções antrópicas podem ser 
acentuadas pelas condições naturais, como fortes declives, descontinuidades do solo e chuvas 
intensas. 

O meio ambiente urbano, por caracterizar-se pela maximização do uso do solo, 
sofre com maior intensidade degradação ambiental bem como suas consequências. Nesse sentido, a 
atenção dada aos problemas ambientais deve ser intensificada. 

Através das análises preliminares, verificou-se que a cidade de Jales-SP 
apresenta alguns fatores que levam a diminuição da qualidade ambiental e da qualidade de vida. 
Entretanto não se abordará todos os fatores, o foco de análise desse artigo é a carência de áreas 
verdes e de espaços livres públicos e como essa carência pode diminuir a qualidade ambiental da 


área em questão. 


Faz-se necessário uma melhor definição sobre os espaços livres públicos, pois 
este é um conceito abrangente e se contrapõe aos espaços construídos em áreas urbanas. A cidade 
pode ser dividida, do ponto de vista físico, em três sistemas, o sistema de espaços para construção, o 
sistema de espaços de integração viária e o sistema de espaços livres de construção, por exclusão, 
pode-se dizer que espaço livre é todo espaço que não se encaixa nos dois primeiros sistemas. 

Neste artigo, Sistema Espaços Livres Públicos pode ser entendido como o 
conjunto de todos os espaços livres públicos, destinados a todo tipo de utilização, relacionada a 
pedestres, como, prática de esportes, descanso, lazer, passeio e entretenimento. Quando nos 
espaços livres predominarem áreas com vegetação, esses serão considerados como áreas verdes. 
Portanto as áreas verdes são um subsistema dos espaços públicos urbanos, onde predomina a 
vegetação e que ofereça possibilidades de lazer a população. 

Abordar-se-á primeiramente a carência de áreas verdes que gera consequências 
como, principalmente, a diminuição da infiltração da água da chuva e o desconforto térmico. As áreas 
verdes podem gerar micro climas agradáveis, principalmente em grandes cidades onde o uso 
excessivo de materiais que absorvem calor pode resultar em desconforto térmico. As áreas verdes 
também colaboram com a diminuição das enchentes, pois permitem a infiltração da água da chuva e 
diminuem o escoamento superficial. 

Além da análise quantitativa deve-se fazer também uma análise qualitativa das 
áreas verdes, não só a ausência destas áreas nos interessa, mas também sua situação. As áreas 
verdes devem contar com as condições que as tornem atraentes aos moradores, como “parquinhos” 
infantis, sanitários, e isolamento por um cinturão verde da poluição sonora, visual e do ar. 

A carência de espaços públicos é outro problema diagnosticado na cidade. Os 
espaços públicos são, desde que bem planejados, oásis em meio a um deserto de cimento e metal, 
um espaço capaz de gerar um vínculo do morador àquela localidade. Entretanto, esse espaço deve 
ser bem planejado e manter as condições que o tornem atraentes aos moradores, como, isolamento 
por um cinturão verde da poluição do ar, sonora e visual, enfim, do stress encontrado na cidade e fora 
daquele espaço. 

Os espaços públicos se apresentam como um refúgio, entretanto esse espaço 
deve ter as condições que possibilite a utilização pelos moradores, através da presença de campos e 
quadras, pistas e trilhas, banheiros, quiosques para a comercialização de bebidas e alimentos, enfim 
a mínima estrutura capaz de gerar usos adequados. Caso isso não ocorra esse espaço está fadado a 
subutilização ou a usos não nobres, ou ilegais. 

Deve-se ressaltar também que apesar de importante, a qualidade dos 
equipamentos de lazer não garante a qualidade do espaço livre. A finalidade do espaço livre não 
pode ser imposta arbitrariamente. Em muitos casos um gramado pode oferecer uma multiplicidade de 
usos, entretanto é comum se desenhar uma quadra cercada por tela. É importante também se 
trabalhar com espaços em branco de significados, onde exista o potencial ecológico, porém deixando 
nas mãos dos moradores a decisão de que uso fazer de tal espaço. 

Os resultados preliminares mostram que o poder público de Jales apresenta certa 


preocupação com a implantação e gestão dos espaços públicos, entretanto, tais espaços requerem 


maior atenção, pois ainda se apresentam de forma incipiente. A localização desses espaços também 
requer atenção, com a finalidade de se evitar a concentração em algumas áreas da cidade e a 
escassez em outras. 

As primeiras análises apresentam uma realidade urbana com os problemas 
citados acima, entretanto esses problemas podem ser resolvidos. O que se deve evitar é o 
crescimento da cidade sem que os problemas apontados sejam solucionados e principalmente que 
não sejam reproduzidos os mesmos erros. Com o crescimento da cidade esses problemas se 
intensificam e suas soluções passam a ser cada vez mais difíceis e onerosas. Por esses motivos, as 
providencias cabíveis devem ser tomadas o mais rápido possível. 

Acredita-se que neste momento o reordenamento da paisagem seja um 
insttumento capaz de solucionar muitos dos problemas enfrentados pela cidade com custos 


consideravelmente baixos. 
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